
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0010492-83.2014.815.2001.
REMETENTE: Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: GAMA Diesel Ltda. 
ADVOGADO: José Olavo C. Rodrigues. 
APELADO: Rafan Cosméticos Ltda. 
ADVOGADO: José Alves Cassiano Júnior. 

EMENTA: APELAÇÃO. JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA À PESSOA JURÍDI-
CA.  IMPUGNAÇÃO.  DECLARAÇÃO  DO  ESTADO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO INEXISTENTE. CONTRATAÇÃO DE AD-
VOGADO  PARTICULAR.  IRRELEVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

1. Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos
que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. (Súmula 481,
Superior Tribunal de Justiça).

2. A constituição de Advogado particular não é razão para seja indeferida a assistência
judiciária gratuita.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0010492-83.2014.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante  GAMA
Diesel Ltda. e como Apelado Rafan Cosméticos Ltda. 

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

Gama Diesel Ltda. interpôs Apelação contra a Sentença, f. 59/59v., prolatada
pelo Juízo da 10.ª Vara Cível da Comarca desta Capital,  nos autos da Impugnação ao
Benefício  da  Gratuidade  Judiciária,  por  ele  oposta  em face  de  Rafan  Cosméticos
Ltda.-ME, que  julgou  improcedente  o  pedido,  ao  fundamento  de  que  não  restou
comprovada a alegação de que a Apelada tem condições de arcar com o pagamento das
custas do processo.

Em suas razões,  f.  62/67, alegou que a Apelada é uma Empresa que possui
patrimônio suficiente para arcar com o pagamento das custas e despesas processuais,
tendo,  inclusive,  adquirido  um  Caminhão  (25.370  CLM  Tractor,  ano/modelo
2011/2011, branco geada, chassis 9535W8270BR128200, Wolkswagem), pelo valor de
R$ 292.500,00 e contratou Advogado para patrocinar sua defesa, fatos que corroboram
sua alegação de que ela tem condições financeiras para arcar com as custas do processo,
pelo  que  requereu  o  provimento  do  Apelo  e  a  reforma  da  Sentença  para  que  seja
revogada a concessão da gratuidade judiciária.

Intimada, a Apelada não apresentou contrarrazões, consoante a Certidão de f.
71. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  80/82,  considerou  não  haver  interesse  que
justifique sua intervenção. 



É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso. 

À  causa  foi  atribuído  o  valor  de  R$  292.500,00,  o  que  importa  em  custas
processuais  no  montante  aproximado  de  R$  R$  4.387,50,  valor  significante  para
qualquer empresa. 

A alegação de que a Apelada adquiriu um veículo de valor elevado, mormente
quando prova que o fez por meio de financiamento junto ao BNDS PSI, f. 18, e de
constituição de Advogado particular1,  sem comprovação de que possui  ela  recursos
financeiros para arcar com o pagamento das custas,  não é suficiente para ensejar o
indeferimento da gratuidade judiciária..

Posto isso, não tendo a Apelante conseguido demonstrar que tem a Apelada
condições financeiras para arcar com as custas processuais,  nego provimento à
Apelação.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de março de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada,
para substituir o Exmo. Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e
o Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA INICIALMENTE
INDEFERIDA. MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA. NÃO FAZ COISA JULGADA.
ALEGAÇÃO  EM  QUALQUER  MOMENTO  E  INSTÂNCIA.  DESNECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO. DISPENSÁVEL A INSCRIÇÃO EM PROGRAMAS SOCIAIS OU ESTADO
DE  NECESSIDADE.  CONSTITUIÇÃO  DE  ADVOGADO  PARTICULAR  NÃO  IMPEDE  A
ASSISTÊNCIA  GRATUITA.  SUFICIENTE  A  SIMPLES  DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.
RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO POR MAIORIA DOS VOTOS. 1. A justiça gratuita
pode ser requerida a qualquer momento ou instância, para isso basta que o requerente afirme não
possuir situação financeira que lhe permita arcar com as custas da justiça. 2. A situação financeira
não  faz  coisa  julgada,  podendo  se  modificar  a  qualquer  momento.  3.  Não  há  necessidade  de
comprovação do estado de pobreza, tampouco de estado de necessidade ou inscrição em programas
sociais. 4. A constituição de advogado particular não é razão para se indeferir a assistência judiciária
gratuita. 5. A simples declaração de pobreza é suficiente para se deferir a assistência gratuita. 6.
Recurso que se dá provimento, por maioria de votos (TJ/PE, 5ª Câmara Cível, AI: 3175420 PE, Rel.
Des.  Stênio  José  de  Sousa  Neiva  Coêlho,  data  de  julgamento:  13/11/2013,  data  de  publicação:
22/11/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE JUSTIÇA
GRATUITA PARA PESSOA JURÍDICA QUE CONSTITUIU ADVOGADO PARTICULAR. 1.
Mesmo sendo pessoa jurídica e que tenha advogado particular constituído, tal fato não indica por si
só a condição financeira da parte, ou seja, a suficiência de recursos. 2. Considera-se necessitado, para
os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família (art. 2º, § único da Lei no
1.060/50). RECURSO CONHECIDO E PROVIDO (TJ/PA, 1.ª Câmara Cível, AI: 201430112552
PA, Rel. Gleide Pereira de Moura, data de publicação: 21/11/2014). 


